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IDO HOJE

a criação de Escolas Profissionalizantes
,Rataar.adá.outras.,,pri dê rias"	
APROVADO E	 ll11.4 la. riSeSSÃO	 PROVIDO EM la. DISCUSSI-10	 SANCÃOVOLTA	 2.a DISCUSSÃO

* 04 JUN 1997
Paulo decreta:

Art. 1° - A prefeitura deverá implantar pelo menos 20 Escolas

Profissionalizantes no âmbito do município de São Paulo, em

número não inferior a 5 por ano.

parágrafo único: Serão atendidos preferencialmente munícipes de

São Paulo.

Art. 2° - Para implantação dos cursos a prefeitura poderá realizar

convênios com os governos Estadual e Federal, iniciativa privada,

sindicatos, associações de classe, entidades sociais, fundações e

entidades congêneres, observadas as normas legais e

regulamentares em vigor.

Art. 3°- As Escolas Profissionalizantes funcionarão necessariamente

com turnos matutinos, vespertinos e noturnos.

SEel •

Art. 4° -I Em cada Escola haverá uma Seção de Encaminhamento

2 NNOssio'pal, que se encarregará da colocação dos alünos no

mercadoide trabalho.
CÓD. 0522
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Art. 5° - O Executivo regulamentará a presente lei até 30 (trinta) dias

após sua publicação.

Art. 6° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,	 \vo	 G4x, (9 9G

ATélino

vereador -uPartido‘ dos Trabalhadores

CÓD. 0522
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei tem por objetivo atingir três grandes metas:

A primeira delas, e talvez a mais importante, é lutar para que

nenhum munícipe fique fora do mercado de trabalho. A capital

paulista atinge hoje níveis de desemprego alarmantes. Não há

cidadania possível, nem desenvolvimento econômico real, sem a

• garantia, no mínimo, da universalização do emprego.

A segunda, é a formação de pessoas que possam adaptar-se a um

mercado de trabalho cada vez mais competitivo. Todas as recentes

pesquisas comprovam o impacto positivo no Produto Interno Bruto

causado pelo aumento da escolaridade média da população. Assim,

num mundo cada vez mais dominado pela tecnologia, é

inadmissível que o Brasil continue a excluir a maioria da sua

população . O projeto de lei que apresentamos enfrenta diretamente

a questão, na medida em que procura propiciar aos munícipes

melhores oportunidades de ingresso futuro no mercado de trabalho,

• através de capacitação e formação profissional. Assim, será formada

mão de obra especializada nas áreas de informática, línguas,

enfermagem, auxiliar de desenvolvimento infantil, economia

doméstica, dentre outras.

Finalmente, a terceira grande meta do projeto é desenvolver a

economia do Município. São Paulo não passou incólume à crise

brasileira que se arrasta há anos. A necessária revisão do modelo

de desenvolvimento não pode ignorar a maioria de pobres

existentes. Assim, salientamos a necessidade das escolas

profissionalizantes instalarem-se preferencialmente na periferia.

Dado o imenso caráter social do projeto, conto com o apoio dos

nobres pares para aprovação do mesmo.
CÓD. 0522
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Papel para informação, rubricado como folha n?

824
do processo n° 	 de 19  96	 19, 	 11 	 96 	 (a)

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

-PL 481/94, 31/93, 51/96,

em 19/11/96.

CARVALNO
Alfa."-kajel. Chefe - T.

DE 
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Presidente da Comissão

Constituição e„-nstiça•

PRORROGAÇXO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.
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DA COMISSO DE COHSTITUIÇO
E JUSTIQA SOBRE O PROJETO DE LEI MI 824/96

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Arselino Tatto, que visa obrigar o Executivo a implantar
no município de Wão Paulo, no prazo de 5 (cinco) anos, 20
(vinte) Escolas Profissionalizantes.
A matéria tratada pela propositura é a educaç:ão.
Segundo disp ge o art. 23, V, da Constituiç/ão Federal é
competncia comum da Uni'ão, Estados, Distrito Federal e
Municípios proporcionar os meios de acesso 'a educaç'ão. O
artigo 24, IX, da Carta Magna, por sua vez, atribui
competncia legislativa concorrente aos entes da
federac;:ão para editar normas sobre educaço. Embora n'ão
tenham os Municípios sido mencionados no "caput" do
artigo, n'ão foram eles excluídos da partilha, já que o
art. 30, da CF, atribui-lhes competncia para legislar
sobre assuntos de interesse local e	 suplementar a
lw:!gis'la ,40 federal e estadual, no que lhe couber (incisos

e II).
educaç'ão é dever do Poder Pt'Iblico (art. 205, CF) e,

embora seja recomendável a atuaç'ão prioritária do
Município no ensino fundamental e pré-esco).ar (art. 211,

2R, CF) n'ão est'ão excluídos escolas ou cursos de outra
espécie ou grau.
Este é o ensinamento de Hely LoPes Meirelles:

"Ao Município, portanto, compete criar e manter
ou cursos, de qualquer espécie ou grau,

de acordo com o seu sistema de ensino. Mas é
recomendável que 5e dedique, prioritariamente,
ao ensino fundamental e pré-escolar Çart. 211,

da	 CF),	 bem	 como	 aos	 cursos 
profissionalizantes,	 que	 s'ão	 os	 mais 
solicitados e neLessitados pela maioria da 
1:) ri 	 local— Compatível com tal posiç'ão
do Município, é ainda, a implantaço de cursos
profissionalizantes, de 	 grau elementar	 ou
médio, Pa ra atender necessidades da
indástria, do comércio e da agricultura da
regi'ão".
(in "Direito Municipal Brasileiro", 6A ed., Ed. ;
Malheiros, p. 332).

Por se tratar de matéria sujeita ao qu j)rum de maioria
simpII s para deliberacïão„ é dispensada a votaç'ão em 
Plenário, cabendo tal prerrogativa 'as Comissges
Permanentes, na forma do art. 467 X, do Regimento Interno
desta Casa.
Pelo exposto,- com fundamento nos arts. 23, V, 24, IX, 30,

	

I e II, da Constituiço Federal e arts. 200 e ss. da Lei 	 7:
Orgânica do Município, somos
PELA LEGALIDADE
Sala da Comiss'ão de Constituiç'ão e Justiç,.:1/101
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folhos de n	 gli/ 2,folhos de n	 2„  /(jf, 0) 	

Recebido na Comissão de
Educ. Cult. e Esportes

Em 12,1111q- asA:P.? _h. cor-A
Sec
Reg.

nio Silva
rio
833

AO NOBRE VEREADOR çtdkj\, ) (9:

PARA RELATAR.

SALA DA CnitSSA0 D EDUC/ - O, CULTURA E

ESPORTES.

t`L.	 /	 (2	 ‘,_,<",1
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PRESIDENTE
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CAMARA r,'41'..Y.J1C.,!:":',.t. DE SÃO PAULO
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Fo;ha n.o	 ...	 ...... do proc.

PM) 	
((íuncio~ 	

Presidente Q_

2-bemz

(( j .7,1e ZO 1 (2,. DA COMISSX0 DE EDUCAÇXO, CULTURA E
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI H2 824/96

De autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, o
Pro j eto via a imPlantaÇo, p ela Prefeitura, de pelo
menos vinte escolas profissionalizantes, em niámero no
inferior a cinco por ano.

Segundo a proposta, a Prefeitura poderia realizar
conunios, para esse fim, com órg'ãos governamentais da
esfera estadual e federal e com entidades primadas.

desejáveirsem d!'.1.mi,da alguma, a	 multipilcaç'ão de
instituiçes de ensino capazes de preparar jovens para um
mercado de trabalho cada mez mais. exigente. A
terciarizaç'ão da economia do municipío requer, também, a
criaç'ão de cursos que habilitem ao exerci:Cio dos mariados
oficios e profisses demandados pelos ramos do comércio e
dos serviços.

A especializaç'ão da mo-de-obra é, compromadamente,
um caminho eficaz para amenizar o flagelo do desemprego.

Pelo ex p osto, famorámel o parecer.

Sala da Comiss'ão de Educaç'ão, Cultura e Esportes,OZ

Relatar

f.5,S%	
17 - REL MCO

çj g 17-6353/1996

Ay.
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DT. 94- - Senhora Chefe,

Ce acordo 
com o Art. 275

?es,in-terlto Interno, solicito o 
arquiva

ounto do presente projeto.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAC) /,.'2, INFORMÁTICA

. SEÇÃO	 QUWO

Chefe de Seção Tgcalcilli

d

docurA00)(„s) tubt'icaons) sob
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CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado corno folha n?

do processo n° O / • C) 2c2-11 	 de 19  496:2	 C721// 	  	  (a)

À ATM - Sr. Assessor Chefe

Em atenção ao RDS 13-0166/97, do ver. Arselino Tatto,

Ader do PT, segue o presente expediente para volta a:tramitação.

São Paulo, 24 de fevereiro de 1997.

Maria Isabel f; s Corra
Chefe de Seção -t.Substituto

•
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SEGUE •-•••••""-- , . juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 9 -	 n.

Em
,

la)
MARIA	 n, tOPES . CORRaii.

Chefe de Seç Técnica - Substituto
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tção zpca - SubstitutoREQUERIMENTO "D"

Requer desarquivar os Projetos

de Lei da legislação passada do

Vereador Arselino Tatto

elr)Q.

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental,
que seja desarquivado os projetos abaixo relacionados:

1/1993; 2/1993: 2/1993; 3/1993; 7/1993; 12/1993; 13/1993; 18/1993;
39/1993; 40/1993; 46/1993; 47/1993; 63/1993; 73/1993; 79/1993; 100/1993;

•	
141/1993; 142/1993; 143/1993; 159/1993; 160/1993; 161/1993; 162/1993;
163/1993; 164/193; 178/1993; 179/1993; 198/1993; 302/1993; 303/1993;
319/1993; 320/1993; 324/1993; 325/1993; 326/1993; 327/1993; 338/1993;
385/1993; 524/1993; 563/1993; 599/1993; 600/1993; 655/1993; 659/1993;
665/1993; 740/1993; 743/1993; 805/1993; 18/1994; 36/1994; 54/1994;
64/1994; 78/1994; 125/1994; 193/1994; 323/1994; 342/1994; 350/1994;
393/j994;_615/1994; 28/1995; 30/1995; 44/1995; 60/1995; 7911995; 85/1995;
202/1995; 206T1995; 225/1995;C251 /1996) 272/1995; 276/1995; 431/1995; k:

+

467/1995; 490/1995; 657/1995; 673/1995; 722/1995;C915/199_5?-91-67199
918/1995; 938/1995; 946/1995; 1181/1995; 1242/1995; 1257/1995;
1318/1995; 1378/1995; 1379/1995; 1380/1995; 1587/1995; 11/1996;
58/1996; 164/1996; 359/1996; 430/1996; 456/1996; 457/1996; 467/1996;
47411996; 475/1996; 476/1996; 47711996; 478/1996; 47911996; 480/1996;
481/1996; 482/1996; 483/1996; 562/1996; 575/1996; 607/1996; 608/1996;
609/1996; 610/1996; 619/1996; 63011996; 63911996; 67911996; 679/1996;
680/1996; 681/1996; 682/1996; 682/1996; 684/1996; 685/1996; 686/1996;
687/1996; 688/1996; 689/1996; 789/1996; 824/1996; 849/1996; 868/1996;
887/1996; 888/1996; 889/1996;.

Sala as Sessões)

ino Tatto

ereadoil

Lider da Bancada do P.T.

1 3
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16-0027/1997

•

•

DA COMISSZO DE SAúDE, PROMOÇZO SOCIAL -

E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI HP O24/96

De autoria do nobre Vereador Ârseljno Tatto, o
projeto objetiva a criação de pelo menos 20 , escólas
p rofíssionalizantes, no município de raujo,"em nk".1.wero
n'ão inferior a 5 por ano.

Para a implantaço desses cursos, a Prefeitura
poderá realizar conunios' com os Gouernos 2stadual e
Yederal, iniciativa	 privada, sindjcatoi:,„	 assor:jace ,.. ,. de
classe, entidades	 soc:i.ais,	 Fundaçes	 e	 entidades
con0..neres.	 .	 ,

Justifica-se a im p lanta ci 'ão e a multipMaço
dessas instituices de ensino, na medida em que elas
possibjlitar'ão o ingresso dos jovens no mercado de
trabalho, cada mez	 mais especialii.ado, em uirtude do
desenuoluimento tecnolc;gji:o.

Ho âmbito da competncia desta Comisso„ entendemos
que a propositura é• oportuna e ier'itwi

, pelo exposto, o parecer.

Sala da , ; i::;,	 ro de Saáde, PromoTo Social
T	

e

1
ir'a ball-io, po 03

.	 Á	 .
Presidente
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r, À Douta Comissão de
Finanwi e Orylampf
Em,UP (9/

MARIA ANTONIWÍDE PAIVA

Recebido na Comissão da

Finanças e Orçamento

Em O /.  	as /2 " 0 h.

',Mane Jun Ogura a
Auxiliar Legislativo

etária

•

iO
É ki 2)ei.

t 4 t, nobre Vereador

nara relatar.
Sala da Comissão de Finanças e Orçamenr.

O// or/Y r\ / 1)-	 .

Presidente

CÂMARA	 À O PALJLC
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1. • 	 ---	 1 OS	 dl'
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Folha	 prre,

a.' R z	 de 19%

O funcionárío 	

-=t1z44wetz	 ic,afa Sik .ataí
16 ,
16-0069/1997	

,
DA COMISSO DE FINANçAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO OE LEI N2 824/96

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Arselino Tatto, visa determinar ao Executivo a implantação de, pe-
lo menos, 20 (vinte) Escolas Profissionalizantes no município de
São Paulo, em niimero não inferior a 5 (cinco) por ano. A proposi-.
tt ra pretende ainda: autorizar o Executivo a, COM ViSt'aS	 implan-
tação dos cursos, realizar conv&nios com os governos estadual e

1110 federal, iniciativa privada, sindicatos, associaç;.5es de classe,
entidades sociais, fundaçes e entidades congenres, observadas as
normas le qais e regulamentares em vigor; e definir turnos de fun-
cionamento das Escolas Profíssionalizantes.

Como justificativa, argumenta-se que as escolas contri-.
buiriam para reduzir o desemprego, adaptar os trabalhadores •i

 do mercado de trabalho, e desenvolver a economia do
Município.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto,
• visto que as despesas envolvidas em sua execução serão cobertas
por dota0.5es orçamentárias práprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em OR de
abril de 1997.

H t- -	 jØL, .	 17 - RELCOM
17-2014/1997

n;.•
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Parece:	 (f	 O 1	 1. 	

pkitiic.v"Jcs	 .	 r	 (4	 04 	 /  1•

giná cs)	 b	 ,
conforme art.	 •	 1? !.

(..'onferdo:	 Li tuFA,b•-94, •
•n••!..."

À Leg. 3

Rosmart et715-TIves elos giiina
Secretária

RE 13(00EM, L EQ:74,
és	 ,o4  i

:2
g

4,. - 6 hem

lir. 	 •

Sr. Zuzi.

Juntar ao processo o Recurso n 2 11-0005/97.

10-04-97

MARGAlleirINES DA SILVA
Chefe de eçã o Técnica 1'1

Substituto

Sra. Chefe.

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

SEGUE	 , juntado	 , nesta dtktts-

documento__ .......... _e pof~r~rti-
rubricado 	 sob to%	 nf .7.4°	

Em /0 /	 r? (-->"
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Vereador
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RECURSO

11	 REC
1i-0005/J997

Requeiro a Douta Mesa seja aceito o presente

RECURSO interposto contra a deliberação das Comissões Permanentes quanto

ao Projeto de Lei n° 821'gP autoria do Nobre Vereador Arselino Tatto, para que

este seja votado em Plenário.

Sala das Sessões,	 (7 (L9

Côo. 0561
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Em.e 

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
71kscossor Técnico Log. 'Chato-

A. T.

À

A.T.M. - Senhor Assessor Chefe.

Para as devidas providencias, tendo em vista a

interposição do recurso.

10-04-97

MARGAREE7\aINKSDASILVA
alefedeScOoTécnicalll

Substituto



4.6.97Denise l92Extar
DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA TAG/LAGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULr eih, n.o	 do proc.

—TAQUIGRAFIA —	 ju•	 d

SESSÃOÁGRAFO	 SESSAO	 DATA	 ORADOR	 APARTE DATA ul ORADOR

35
OPERADOR REVISOR

ITEM 47 -	 1:24/51 do Vereador Arselino Tatto(PT)

Disge sobre a criação de Escolas Prefissionalizantee no Município

de São Paulo.

Fase da discussão: 1

CÓD. 0596



DISKCADERNO

35

RODÍZIO FOLHA

8

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULICollia n.o
—TAQUIGRAFIA —

Ç ORADOR____

19gextra

TAQUÍGRAFO

Denise

SESSÃO

4.6.97

DATA CONT.APARTE

_do prol.

do 19

OPERADOR

O SR.PRESIDElàE (}elo Rodolfo —_PPB)	 há oradores,'

inscritos; 2, está encerrada a discussão. A votos. Os ST24 VereadoreS

favoráveis permaneçam como estão; os contrários ou aqueles que dese.J

jarem verificação - nominal de votação, manifestem—se agora. (Pausa)

Fieta.'aprovado

Passemos ao item seguinte.

Item 48.... Luiz Carlos

REVISOR

CCD. 0596



FOLHA

1

RODÍZIO

1 1

TAQUÍGRAFO

valeria

SESSÃO

gft 21E.

DATA

10.6.97

DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

OR

OPERADOR

29	 PL 824/96, do Vereador Arselino Tatto (PT). Dispõe sobre a

criaçao de Escolas Profissionalizantes no Municipio de Sao Paulo. Fase

da discussão: 2.

•

REVISOR

X

CÓD. 0596



DISKCADERNO

RODIZIO

11
FOLHA

2 val ria

TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA -

21 i,

SESSÃO

10.6.97

DATA OR

OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Nele Rodolfo - PPB) - Não há oradores

inscritos; está encerrada a discuasão. A votos. Os Srs. Vereadores favo-

ravies permaneçam como esto; os contrarios, ou aqueles que desejarem

verificaçÃo nominal de votaçãO, manifestem-se agora,

.9 SR. HANNA _GHARIB (PPB)- (Pela ordem) --"A bancada do PPB

vota contrariamente ao projeto.

REVISOR

O SR. MOHAMAD SAI» MOURAD (PL) - (Pela ordem)- A bancada

do PL vota contrariamente ao prjeto.

O SR. PRESIDENTE (nelo Rodolfo - PPB) O projeto está

-aprovado ccm votos cottrarios das bancadas do PP B e PL. Vai a sançao.

Vamos passar ao item seguinte.

:
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Papel para informação, rubricado como folha n?

deig(Vo 	 (a)do processo n? 224 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

À LEG. 3 - Sra. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2a.

discussão e , votação na 219 Sessão Extraordinária de 10 de junh

do corrente, estando em condições de ser enviado à sanção.

11.06,97

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. —IMESI

•



,17"C-11WALES DE SOUZA

ssIstente Patlamentar
KATHYA

(a)

Em

Sra. Kathya,

Providenciar oficio encaminhando cOpia autntica

ao Executivo, preparar carta de lei e registro.

Cbtçt d

rp, SILVA

:récnIca 111

`"1:'ilácuto

Sra. Chefe,

Providenciado conforme despacho de V.Sa..

/ o& /9.

SEGUE 	 	 . juntado ----	  nesta data, 	  documento.— 	  e papel para informação, rubricado

sob folha , 	 	  n? JÇc 



iB - OF-LEG3
OFICIO N.0379/1997

São Paulo,	 de junho de 1997.

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cóp ia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 10 de junho
do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 824/96 de autoria
do Vereador Arselino Tatto - dispondo sobre a criação de
Escolas Profissionalizantes no Município de São Paulo e
dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

•

1L
hr O R.DOLF0

lii , \-----

r.es- i ...nute

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

krms
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Folha n:_j_9 	 do proo

2.ã)i	 de 19.0)4

'tonal

18 - OF-LEG3
OFICIO 4.0379/i997

él.1A11111111111111111111

Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESS40 DE 10 DE JUNHO 

DE 1997. Cópia extraída de fls. 1/2 do Processo. (PROJETO DE LEI

N9 824/96). Disp5e sobre a criação de Escolas Profissionalizantes

no Município de São Paulo e dá outras providências. A CÂMARA

•	 MUNICIPAL DE Sn PAULO decreta: Art. 12 - A Prefeitura deverá

implantar pela menos 20 Escolas Profissionalizantes no âmbito da

Município de São Paulo, em número não inferior a 5 por ano.

Parágrafo único - Serão atendidos preferencialmente munícipes de

São Paulo. Art. 29 - Para implantação dos cursos a Prefeitura

p oderá realizar convênios com os governos Estadual e Federal,

iniciativa privada, sindicatos, associaç5es de classe, entidades

sociais, fundaç5es e entidades congêneres, observadas as normas

legais e regulamentares	 em vi g or.	 Art. 39 -	 As Escolas

Profissionalizantes funcionarão necessariamente com turnos

matutinos, vespertinos e noturnos. Art. 49 - Em cada Escola haverá

uma Seção de Encaminhamento Profissional, que se encarre gará da

colocação dos alunos na mercado de trabalho. Art. 59 - O Executivo

regulamentará a presente lei até 30 (trinta) dias após sua

p ublicação. At. 69 - As despesas com a execução desta lei correrão

por conta das dotaç5es orçamentárias pró prias, suplementadas se

necessário. Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

ção,	 revogadas	 as	 disposiç5es	 em	 contrário.
/
v-VOrRALES DE SOUZA
. .. .... ...... Assistente Parlamentar	 padrão	 -4PA-5—A"

ASSIStBil e Parlamentar

pubilcação,



ãffiara icØafde
extraí a presente có p ia fielmente de fls. do livro competénte ng.

49 e	 digitei. Eu, .	 Josá CrIstUAOuza Surtos Oficial Legislativo	 padrão
**** eficialT4slaIlvo	

"OPA-9-B" a conferi.	 São Paulo, ii de junho de i997. Chefe da

Naffigkir

111MWROPIII:

Seção	 Técnica	 de
mAnc7

Legislativos, 	

preparo	 e Re g istro de,. Documento
DA SILVA

Técnica II! Visto,	 .......

Diretora do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara

Municipal de São Paulo.-

aa) Nelo Rodolfo; Milton Leite da Silva; Vicente Viscome; Henrique
Pacheco; Antonio de Paiva Monteiro Filho; Antonio Goulart; Carlos
A. Pletz Neder.

krms

•
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DE 19	 • orDE 19

Disp5e sobre a criação de
Escolas Profissionalizantes no
Municí p io de São Paulo e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara	 em sessão de 10 de
junho de 1997, decretou a seguinte lei:

" Art. i2 - A Prefeitura deverá implantar pelo
menos 20 Escolas Profissionalizantes no âmbito do Município
de São Paulo, em numero não inferior a 5 por ano.

Pará9rafo	 único	 Serão
preferencialmente muníci pes de São Paulo.

Art. 22 - Para implantação dos "cursos a
Prefeitura poderá ralizar convênios com os governos Estadual
e Federal, iniciativa privada, sindicatos, associa4és de
classe, entidades sociais, funda4es e entidades congêneres,
observadas as normas le gais e re gulamentares em vigor.

.	 Art: 32	 .. As	 Escolas	 Profissionalizantes
funcionarão	 necessariamente	 com	 turnos	 matutinos,
vespertinos e noturnos.

Art. 42 - Em cada Escola haverá uma Seção de
Encaminhamento Profissional, que se encarregará da colocação
dos alunos no mercado de trabalho.

Art. 52 - O Executivo re gulamentará a presente

110	 lei até 30 (trinta) dias a pós sua publicação.

Art. 62 - As despesas com a execução desta lei
correrão por conta das dotaç5es 'orçamentárias próprias,
su p lementadas se necessário.

Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as dis posiç5es em contrário.

Câmara Munici pal de São Paulo, ii de junho'
'de 1997.

O Presidente,

• atendidos
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• Anexo:

Folha n • c2c>	 do proc
CÃMARA MUNICIPAL.DE S—A-0-11A9ULO

r.

São Paulo,  17 	de

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 379 , de

17/06/97 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica de	 lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 824/96

de autoria do Ver. Argelino Tett°.

- junho 	del.lêLga

_ .
O funcioná

CÓD. 0553
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Papel para Informação, rubricado coma

de 19 Cko7•  () 	 dA7 do processo nQ  g)""M 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

À

ATM - Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias, tendo em vista o recebimento

de veto total.

Or-)

MARGARETENUNESDAMVA
Chée. de Seção Técnicn M

•

•
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ár,

De autoria do nobre Vereador Arselino
Tatto, a propositura em questão dispõe sobre a criação de
Escolas Profissionalizantes no âmbito do Município de São
Paulo.

.	
') (J_°, :- - C' S DE:

Agilhor—Pesidente 	  i
I ás	 ....1„ ,,,,,,,

f21.-* 0411-42' Sr‹.:-4-C 4-: "rctznás. r

p--(..5~,-,---_ 5,:=J-D.Tenho a honra de acusar o recebimento
do	 ofídio 	 ng 18/Éeg.3/0379/97, com o qual Vossa
Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
decretada- poi---é-ã-Êã -Egrégia Câmara, em sessão de 10 de_ jünho - do -corrente ano, relativa ao Projeto de Lei ng
824/96.	 _.

Sem embargo dos meritórios propósitos
que, certamente, nortearam seu autor, vejo-me na
contingência de vetar o texto aprovado, nos termos do
artigo 42, parágrafo 1 ,2 , da Lei Orgânica do Município de
São Paulo, ror inconstitucional, iledal e contrário ao
interesse público.

Preliminarmente, aponte-se que cabe
ao Município legislar suplementarmente à normas federais
e estaduais, nos termos do artigo 30, inciso II, da Carta
Maior, inclusive nas matérias que envolvam educação e
ensino, ante o que dispõem os artigos 23, inciso V, e 24,
inciso IX, da Constituição Federal.

Por outro lado, pode o Município
legislar nas matérias que lhe competem, desde que
respeitadas as normas que disciplinam a atuação
legiferante própria de cada um dos Poderes que integram a
organização da Federação.

A propositura em apreço está eivada
de vício, exatamente por transgredir as disposições que
eserva. ao "Cxecutivo a iniciativa em relação a projetos
de lei que cuidam de matérias afetas aos serviços
públicos e à organização da Administração Municipal, bem
como na tocante ao orçamento.

A propósito, a Lei Orgânica do
Município de São Paulo, no inciso IV do parágrafo 2 2 do
artigo 37, estabelece o seguinte:

"Art. 37 - A iniciativa das leis cabe
a qualquer membro OU Comissão

-	 permanente da Câmara Municipal, ao
"ii.,sI	 Prefeito e aos cidadãos, na forma e

nos casos previstos	 nesta Lei
Orgânica.



F 1/4)21 0.0	 e,D proc.

e 2 %_

S 2 2 - São de iniciativa privat va do
Prefeito as leis que disponham sobre:

IV - organização administrativa,
serviços públicos e matéria
orçamentária;"
Nesse mesmo sentido, o artigo 70,

inciso XIV, da Carta Local, reafirma essa atribuição
privativa do Executivo, ao conferir ao Prefeito
competência para dispor sobre a estrutura, a organização
e o funcionamento da administração municipal.

Como já observado, a transgressão
desse reg=ento implica afronta ao princípio
constitucinal da repartição dos Poderes, consignado no
artigo 2 Q da Carta Magna e transposto para a nossa Lei
Orgânica na forma do artigo 6 Q , que assim dispõe:

"Art. 6Q - Os poderes Executivo e
Legislativo são independentes e
harmônicos, vedada a delegação de
poderes entre si."
A propositura, ao pretender impor ao

Executivo a implantação de escolas profissionalizantes,
definindo os respectivos turnos de funcionamento (artigo
3 Q ) e determinando a criação de uma Seção de
Encaminhamento Profissional em cada uma das escolas
(artigo 4 Q ), comete ingerência em matéria referente a
serviço público, a funcionamento e à organização
administrativa do Município, c. que é defeso ao
Legislativo, por se tratar de assuntos de alçada
privativa do Executivo, desrespeitando, assim, os
dispositivos mencionados.

A mensagem também invade competência
exclusiva do Executivo ao gerar despesas não previstas,
seja pela própria construção das escolas
profissionalizantes, seja pela inevitável contratação de
profissionais	 especializados,	 gerando	 gastos	 não
previstos na peça orçamentária.

A par do aspecto legal debatido, há
que se ressaltar que, embora o ensino profissionalizante
constitua-se num dos focos de atenção do Município, é
preciso lembrar que a implantação de escolas de 2 2 grau
municipais requer o prévio atendimento à demanda do
Ensino Fundamental e de Educação Infantil, consoante o
disposto no parágrafo 2 2 do artigo 211 da Constituição
Federal e parágrafo 9Q do artigo 201 da Carta Local,
sendo de competência do Estado o atendimento à demanda do
ensino médio.

Em face disso, caso viesse a vingar a
medida, recursos humanos, materiais e econômicos, cuja
prioridade de aplicação deveria voltar-se ao ensino
fundamental e educação infantil, teriam que ser
redirecionados para a construção de escolas
profissionalizantes, dotadas de custosos equipamentos, em
detrimento do uso dos recursos públicos com a demanda
original do Município, fato esse que poderá ocasionar
sérios prejuízos, de curto, médio e longo prazo, no
atendimento escolar infantil e fundamental.



Prefeito

3 96
1	 .

Diante do exposto, vejo=rrie—C75mpeito
a opor o presente veto total ã medida aprovada, eis que o
foi em desrespeito à Constituição Federal, à Lei Orgânica
do Município de São Paulo e em contrariedade ao interesse
público.

Assim sendo, restituo a cópia
autêntica de início referida e devolvo o assunto à
deliberação dessa Colenda Casa de Leis.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protesto de minha alta
consideração.

À Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
CMF/vlt
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Cóp ia autêntica LEI DECRETADA NA 9E3940 DE 10 DE JUNHO 

DE 1997. Cópia extraída de fls. 1/2 do Processo. (PROJETO DE LEI

N2 824/96). Disp5e sobre a criação de Escolas Profissionalizantes

no Município de São Paulo e dá outras providências. A CÂMARA

MUNICIPAL DE 340 PAULO decreta: Art. 12 - A Prefeitura deverá

Olí implantar pelo menos 20 Escolas Profissionalizantes no âmbito do

Município de São Paulo, em número não inferior a 5 por ano.

Parág rafo dnico - Serão atendidos preferencialmente munícipes de

São Paulo. Art. 22 - Para implantação dos cursos a Prefeitura

p oder á realizar convênios com os governos Estadual e Federal,

iniciativa privada, sindicatos, associaç5es de classe, entidades

sociais, fundaç5es e entidades con gêneres, observadas as normas

legais e regulamentares 	 em vigor.	 Art. 32 -	 As Escolas

Profissionalizantes 	 funcionarão	 necessariamente	 com	 turnos

• 

matutinos, vespertinos e noturnos. Art. 42 - Em cada Escola haverá

uma Seção de Encaminhamento Profissional, que se encarregará da

colocação dos alunos no mercado de trabalho. Art. 52 - O Executivo

regulamentará a presente lei até 30 (trinta) dias após sua

publicação. At. 62 - As des p esas com a execução desta lei correrão

por conta das dotaç5es orçamentárias p ró p rias, suplementadas se

necessário. Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação,	 revogadas	 as	 disposiç5es	 em	 contrário.

E UNA. 	 -610.RAL.Es  DE sau" Assist ente Parlamentar745	 padrão	 "OPA-5-A"
Aselstente Parlamentar	 ./11/
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"OPA-9-B- a conferi.	 São Paulo, 11 de junho de 1997. Chefe da
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Netor TéeldoliDepto. Suhsto,

Diretora do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara

Municipal de São Paulo.-
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?  229 

do processo n?	 	  de 19  gec-.. o.2 .,.	 7	 la)

7£s Comissões de Justiça, Educação, Sailde e Finanças:

Para parecer conjunto quanto ao Veto Total.

01.08.97
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merecem	 prosperar os demais	 argumentosnaoTambém

PARECER CONJUNTO NR /97 DAS COM :i REUNIDAS DE
CONSTITUIÇO E JUSTIÇAp EDUCAÇO, CULTURA E ESPORTESp
SAúDE, PROMOÇ'40 SOCIAL E TRABALHO E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O VETO TOTAL APOSTO AO PROJETO DE LEI NR
0824/96.

Trata-se de veto total aposto pelo Sr. Prefeito ao

projeto de lei nR 824/96, de autoria do nobre Vereador

Arselino Tatto, que visa obrigar o Executivo a implantar

no mUnicípio de S'ão Paulo, no prazo de 5 anos, 20 Escolas

Profissionalizantes.

Aprovado em 10 de	 junho de 1997 7 foi	 o projeto

encaminhada â sanç'ão, tendo recebido veto total por

inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao

interesse piáblico.

Alega o Sr. Prefeito que o projeto esbarra no art. 37,

2R, IV, da Lei Orgânica do Município, que reserva ao Sr.

Prefeito a iniciativa de	 leis sobre serviços páblicos,

organizaç'ão administrativa e matéria orçamentária.

Desassiste raz'áo ao Sr. Prefeito, como veremos.

Cumpre observar, em primeiro lugar, que a propositura

aprovada n'ão trata de matéria orçamentária.

O art. 37, 2R, IV, da Lei Orgânica do Município, deve

ser interpretado sistematicamente, juntamente com o art.

137 da Carta Municipal, que define matéria orçamentária

estritamente	 como	 orçamento,	 lei	 de	 diretrizes

orçamentárias e plano plurianual.

invocados pelo Sr. Prefeito.

dgiut0824a6

17 - RELCOM
17-0775/1997
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Segundo as ii0;es de Hely Lopes Meirelles em Direito

Municipal Brasileiro, 72, ed., Malheiros Editores, pág.

334, "in verbis"N

"Ao Município, portanto, não s6 compete criar e

manter escolas ou cursos, de qualquer espécie

ou grau de acordo com o seu sistema de ensino.

Mas	 e	 recomendável	 que	 se	 dedique,

prioritariamente, ao ensino fundamental e pré-

escolar (art. 211,	 22., da CF), bem como aos

cursos profissionalizantes, que são os mais

solicitados e necessitados pela maioria da

população local.

Compatível com a posição do Município é, ainda,

a implantação de cursos profissionalizantes, de

grau elementar ou médio, para atender às

necessidades da indt'istria, do comércio e da

agricultura da região".

Por todo o exposto, a Comissão de Constituição e Justiça



Quanto aos aspectos de mérito, relativos à análise
das Comiss5es de EDUCACZçO, CULTURA E ESPORTES e de SAÚDE,
PROMOC40 SOCIAL E TRABALHO acerca do veto total aposto
pelo Executivo ao Projeto de Lei n g. 824/96, de autoria do
nobre Vereador Arselino • atto, não podemos dar razão ao
Sr. Chefe do Executivo pelos motivos a seguir elencados:

. é notória a dificuldade por que passam as jovens,
em nosso meio, para a obtenção de seu primeiro emprego,
em razão das radicais alteraç5es no mercado de trabalho
trazidas pela globalização da economia, a qual exige,
cada vez mais, o aprimoramento profissional e educacional
da mão-de-obra;

• o próprio Fundo Monetário Internacional (F.M.I.)
tem chamado a atenção das autoridades governamentais do
País para uma maior e melhor dirigida aplicação de
recursos em Educação e, no nosso entender, a educação
profissionalizante é hoje de import gincia capital para a
formação dos jovens e adolescentes, num mercado de
trabalho em constante mutação e de exigências cada vez
mais especificas;

• por outro lado,' sabe-se que,	 em razão de
programas de planejamento familiar 	 ou pela própria
organização das famílias no Brasil, em futuro próximo a
demanda pela escola de 22 grau será bem maior do que
aquela referente ao chamado ensino fundamental, de J.2
grau, como vem acontecendo até hoje;

• portanto, cabe a uma metrópole vanguardista e
moderna como São Paulo dar o exemplo, instalando as
escolas profissionalizantes preconizadas pela
proposítura;

• além disso, o projeto prevê, para a implantação
dos referidos cursos, que a Prefeitura realize convênios
com os governos do Estado e Federal, além da iniciativa
privada, de sindicatos, de associaç5es de classe, de
entidades sociais, de fundaç5es e entidades congêneres,
não recaindo sobre ela todo o ônus da empreitada.
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amara Aritcyzarje a

De todo o exposto, estas Comiss5es de EDUCAÇÃO,
CULTURA E ESPORTES e de SAúDE, PROMOÇW SOCIAL E TRABALHO
opinam, quanto ao mérito e ao interesse público, pela
REj&gi-ffitt-DO VETO TOTAL aposto pelo Sr ,Prefeito ao Projeto
de Lei 924/96.

Sala das Com :i 	 Reunidas,21124.
COMISSO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
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COMISSn DE SAÚDE, PROMOÇn SOCIAL E TRABALHO



o

A Comissão de Finanças e Orçamento concorda com as ra-

zes do veto, .posto que ao estabelecer uma obrigaç go ao Executivo,

no caso, a implantação de escolas profissionalizantes, definindo

os respectivos turnos de funcionamento e determinando a criaç go de

uma Seço de Encaminhamento Profissional em cada uma das escolas,

geram-se despesas no previstas orçamentariamente, seja pela

cessidade de construço das escolas, seja pela necessidade de con-

trataçgo de profissionais especializados. Ressalte-se, também, que

a prioridade do Município é o atendimento à demanda do ensino fun-

damental e da educaç go infantil. Portanto, pela manutençao do veto

total é o parecer.

no-
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